
RECURSO ESPECIAL Nº 2213532 - BA (2025/0175201-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : CONDOMINIO MANSAO PHILETO SOBRINHO
ADVOGADOS : MATHEUS BARRETO GOMES - BA022527

ANNIBAL DE OLIVEIRA VIEIRA NETO - BA030681
RECORRIDO : QUEEN ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO AMORIM ARAUJO - BA017050

GUSTAVO ALMEIDA MARINHO - BA022003

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TAXAS CONDOMINIAIS. RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou na contestação
não implica, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade caso constem do
apelo os fundamentos de fato e de direito que evidenciem a intenção de
reforma da sentença. Precedentes.
2. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso23/09/2025 29/09/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TAXAS CONDOMINIAIS. RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou na contestação
não implica, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade caso constem do
apelo os fundamentos de fato e de direito que evidenciem a intenção de
reforma da sentença. Precedentes.
2. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CONDOMINIO MANSÃO
PHILETO SOBRINHO, com arrimo no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA BAHIA, assim ementado:
 

"AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL NÃO CONHECIDA. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA RECORRIDA. TESES GENÉRICAS.
INADMISSÃO DO RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO" (e-STJ fl. 409).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 354-358).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 367-382), a parte recorrente

alega, além de divergência jurisprudencial, violação do artigo 1.010, incisos III e IV, do
Código de Processo Civil sustentando que não teria havido ofensa ao princípio da
dialeticidade recursal.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 434-450).
É o relatório.

VOTO

 
O recurso merece prosperar.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no

sentido de que a repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou na
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contestação não implica, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade, caso constem
do apelo os fundamentos de fato e de direito evidenciadores da intenção de reforma da
sentença.

Ademais, "o formalismo na apreciação das razões de apelação não é tão
acentuado, bastando, para seu conhecimento, que seja minimamente demonstrada a
pretensão de reforma da sentença, com o ataque, mesmo genérico, dos fundamentos da

" (AgRg no REsp nº 1.107.956/PB, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,sentença
Terceira Turma, julgado em , DJe ).14/8/2012 17/8/2012

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO. DIALETICIDADE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. MINHA CASA MINHA VIDA. PRESCRIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou na contestação
não implica, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade caso constem do
apelo os fundamentos de fato e de direito que evidenciem a intenção de
reforma da sentença.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de aclaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
a pretensão de indenização por vícios construtivos está sujeita ao prazo
prescricional de dez anos, não havendo incidência de prazo decadencial.
4. Agravo interno não provido".
(AgInt no REsp n. 2.100.638/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)23/6/2025 26/6/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DE
APELAÇÃO. REPETIÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA CONTESTAÇÃO.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE ATENDIDO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
(...)
3. A repetição do teor da contestação nas razões da apelação não ofende o
princípio da dialeticidade quando puderem ser extraídos do recurso as
razões e intenção de reforma da sentença.
4. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência
do STJ não merece reforma.

(AgInt no5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido" 
AREsp 1.186.509/ES, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe ).8/10/2018 10/10/2018
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. MEDIDOR DE
ENERGIA ELÉTRICA. IRREGULARIDADE CONSTATADA. REPETIÇÃO DOS
ARGUMENTOS DA CONTESTAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO DE
APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO, NO
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
(...)
II. Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que a repetição dos
argumentos trazidos na petição inicial ou na contestação não implica, por si
só, em ofensa ao princípio da dialeticidade, caso constem do apelo os
fundamentos de fato e de direito evidenciadores da intenção de reforma da
sentença. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 571.242/SC, Rel. Ministro
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de ; AgRg no REsp14/05/2015
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1.337.636/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, DJe de ; REsp 1.324.308/PR, Rel. Ministro JOÃO26/09/2014
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de .08/09/2014
(...)
IV. Agravo Regimental improvido". 
(AgRg nos EDcl no AREsp 760.065/SC, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe ).10/3/2016 17/3/2016
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INCAPAZ DE
ALTERAR O JULGADO. MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. APELAÇÃO. ART. 514, II, DO CPC. ATENDIMENTO.
(...)
2. 'A reprodução, na apelação, dos argumentos já lançados na petição inicial
ou na contestação não é, em si, obstáculo bastante para negar conhecimento
ao recurso' (AgRg no AREsp 175.517/MS, Relator o Ministro Sidnei Beneti,
Terceira Turma, DJe ).27/6/2012
3. Agravo regimental não provido". 
(AgRg no REsp 1.337.636/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ).16/9/2014 26/9/2014
 

No caso dos autos, é possível compreender os motivos pelos quais se almeja
a alteração do provimento jurisdicional, haja vista as razões apresentadas,
especialmente no tocante à alegada ofensa à coisa julgada, dialogarem com os
fundamentos da sentença recorrida.

Portanto, a reprodução na apelação das razões já deduzidas na contestação
não determina a negativa de conhecimento do recurso, especialmente quando são
suficientes à demonstração do interesse pela reforma da sentença, como ocorre na
espécie (REsp 1.065.412/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe , e14/12/2009
AgRg no Ag 990.643/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).06/05/2008 23/05/2008
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao recurso especial,

determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga  no
julgamento da apelação como entender de direito.

Sem honorários recursais tendo em vista o provimento do recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.213.532 / BA
Número Registro: 2025/0175201-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80485267220228050001 80552540320208050001

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONDOMINIO MANSAO PHILETO SOBRINHO
ADVOGADOS : MATHEUS BARRETO GOMES - BA022527

ANNIBAL DE OLIVEIRA VIEIRA NETO - BA030681
RECORRIDO : QUEEN ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO AMORIM ARAUJO - BA017050

GUSTAVO ALMEIDA MARINHO - BA022003

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,23/09/2025 29/09/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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